
RESUMO Este estudo objetivou analisar experiências de planos de carreira, cargos e salários 
premiadas pelo Ministério da Saúde. Para tanto, foi realizada pesquisa descritiva e qualitativa, 
em 2013, mediante análise documental e entrevistas com gestores de secretarias de saúde com 
planos implantados. Dados foram analisados à luz das diretrizes nacionais para a instituição 
de planos no Sistema Único de Saúde. Os planos estudados, negociados com os trabalhadores 
e baseados nas diretrizes, consideram a avaliação de desempenho e a qualificação profissional 
para a progressão na carreira. Conclui-se que os planos necessitam incluir os diversos tipos 
de vínculos empregatícios e formas de remuneração compatíveis com as carreiras da saúde.

PALAVRAS-CHAVE Recursos humanos em saúde. Administração de recursos humanos. Salários 
e benefícios. Avaliação de desempenho profissional.

ABSTRACT This study aimed to analyze the experiences of career plans, positions and salaries 
awarded by the Ministry of Health. For this purpose, a descriptive and qualitative research was 
conducted, in 2013, through documentary analysis and interviews with managers of the health 
secretariats with implanted plans. Data were analyzed in the light of national guidelines for 
the establishment of plans in the Unified Health System. The studied plans, negotiated with 
the employees and based on the guidelines, consider performance evaluation and professional 
qualification for career progression. It is concluded that plans need to include the various types 
of employment bonds and forms of remuneration compatible with health careers.

KEYWORDS Health manpower. Personnel management. Salaries and fringe benefits. Employee 
performance appraisal.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 112, P. 110-121, JAN-MAR 2017

110

Planos de carreira, cargos e salários no 
âmbito do Sistema Único de Saúde: além dos 
limites e testando possibilidades
Career plans, positions and salaries in the scope of the Unified Health 
System: beyond the limits and testing possibilities 

Swheelen de Paula Vieira1, Celia Regina Pierantoni2, Carinne Magnago3, Tania França4, Rômulo 
Gonçalves de Miranda5

  1 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.
helen.nut@gmail.com

2 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.
cpierantoni@gmail.com

3 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.
carinne.mag@gmail.com

4 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.
taniafranca29@gmail.com

5 Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (Uerj), 
Instituto de Medicina 
Social – Rio de Janeiro (RJ), 
Brasil.
rnutricao@gmail.com

ARTIGO ORIGINAL  |  ORIGINAL ARTICLE

DOI: 10.1590/0103-1104201711209



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 41, N. 112, P. 110-121, JAN-MAR 2017

Planos de carreira, cargos e salários no âmbito do Sistema Único de Saúde: além dos limites e testando possibilidades 111

Introdução

O cenário nacional do sistema de saúde bra-
sileiro aponta para uma série de desafios, no 
que se refere à gestão do trabalho em saúde. 
Alguns nós críticos já vêm sendo debatidos 
há anos, como a baixa remuneração, falta de 
motivação dos profissionais, precariedade/
flexibilidade dos vínculos empregatícios e 
as dificuldades na implementação de estra-
tégias para a redução da rotatividade dos 
trabalhadores.

Nesse contexto, segundo as diretrizes 
fixadas para a área de recursos humanos 
(RH) na Norma Operacional Básica (NOB/
RH-SUS), o Plano de Carreira, Cargos e 
Salários (PCCS) é considerado um instru-
mento de ordenação do trabalho, devendo 
ser incorporado em cada nível de gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2005).

O PCCS pode ser definido como um ins-
trumento de gestão do trabalho, que tem 
como finalidade valorizar o trabalhador e 
instaurar o processo de carreira nas ins-
tituições. Além disso, é um conjunto de 
normas que orienta e disciplina a trajetória 
do trabalhador em sua carreira, bem como 
a respectiva remuneração, promovendo 
oportunidades de qualificação profissional 
(CASTRO, 2012; BRASIL, 2006).

Nesse sentido, para além da perspectiva 
de direitos, entende-se que o plano de car-
reiras é uma potente ferramenta de gestão, 
principalmente quando agregado a outros 
subsídios, como a gratificação, a avaliação de 
desempenho e a progressão por qualificação 
(SEIDL ET AL., 2014).

Apesar de pautados desde 1986 pela 
Comissão da Reforma Sanitária, e, em 
seguida, pela Lei Federal nº 8.080/90, os 
planos de carreira no SUS só começaram 
a ser efetivamente impulsionados após a 
criação da Secretaria de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde (SGTES) e reins-
talação da Mesa Nacional de Negociação 
Permanente do SUS (MNNP-SUS), em 2003 
(BRASIL, 1986, 1990, 2003).

Dessa feita, em 2006, foram aprovadas 
as Diretrizes do Plano de Carreira, Cargos 
e Salários no âmbito do SUS, para apoiar a 
construção de planos nos âmbitos regionais, 
estaduais e municipais, considerando as par-
ticularidades dos sistemas locais (BRASIL, 2006).

Em 2012, no sentido de valorizar as pro-
postas de planos estabelecidas pelos siste-
mas locais, mas também impulsionar novas 
proposituras, o Ministério da Saúde lançou 
edital para o projeto InovaSUS, com o tema 
Carreira: Planos de Cargos, Carreiras e 
Salários (InovaSUS-Carreira), premiando 
12 projetos (BRASIL, 2015). Criado em 2011, o 
InovaSUS foi o primeiro prêmio de inovação 
relacionada à gestão do trabalho em saúde. 
A iniciativa tem como objetivo a valorização 
de experiências na área, com a premiação de 
projetos que almejem a excelência, aprimo-
rem a qualidade dos serviços, das condições 
de trabalho e do atendimento aos usuários 
do SUS, e demonstrem possibilidades de re-
produção (BRASIL, 2015).

Ante ao exposto, e no sentido de produzir 
evidências que possam subsidiar a estrutu-
ração e/ou atualização de planos de carreira, 
este estudo objetivou analisar experiências 
de implantação de PCCS premiadas pelo 
InovaSUS-Carreira, tendo como referencial 
as diretrizes nacionais elaboradas e aprova-
das pela MNNP-SUS.

Material e métodos

Este estudo é um desdobramento da pesqui-
sa ‘Avaliação de políticas e programas nacio-
nais da gestão do trabalho e da educação em 
saúde no SUS’, finalizada em 2014, na qual 
foram entrevistados 519 gestores de secre-
tarias estaduais e municipais de saúde (aqui 
denominadas SES e SMS, respectivamente), 
com o objetivo de identificar o estágio e a 
capilaridade das políticas de gestão do traba-
lho (OBSERVARH-IMS/UERJ, 2014).

De posse dos resultados da pesquisa, 
que indicaram deficiência na política de 
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valorização do trabalhador, com poucos 
planos de carreira instituídos no âmbito do 
SUS, optou-se por identificar e analisar ex-
periências exitosas de implantação de PCCS.

Trata-se de estudo descritivo e analítico, 
de abordagem qualitativa, cujo objeto de 
análise foram algumas experiências de im-
plantação de PCCS.

Para a determinação das experiências a 
serem investigadas em profundidade, con-
sideraram-se os resultados da 2ª edição do 
Prêmio InovaSUS-Carreira, que premiou 12 
iniciativas, implantadas ou não, considera-
das de excelência. A coleta de dados se deu 
em duas etapas. Primeiro, foram coletados 
documentos referentes aos planos das estru-
turas premiadas (legislação, instrumentos 
e projetos apresentados no ato da inscrição 
para o InovaSUS-Carreira) e dados secun-
dários para a caracterização dos cenários. 
Na segunda etapa, foram selecionadas oito 
secretarias de saúde, por constituírem-se 
enquanto estruturas estaduais ou municipais 
de grande porte (acima de 500 mil habitan-
tes), e por terem implantado o PCCS premia-
do, a saber: secretarias estaduais de Mato 
Grosso, da Bahia, do Tocantins e das Alagoas; 
a Fundação Estatal Saúde da Família (Fesf ) 
da Bahia (Fesf-BA); e as secretarias munici-
pais de Goiânia, Recife e Guarulhos.

Uma vez selecionadas as estruturas, 
procedeu-se ao contato telefônico com os 
gestores locais, responsáveis ou participan-
tes do processo de implantação dos PCCS, 
para agendamento de entrevista in loco. 
Participaram do estudo 13 gestores.

Para essa fase, foi confeccionado um ins-
trumento de coleta de dados semiestruturado, 
com base nas diretrizes nacionais para a insti-
tuição de PCCS no âmbito do SUS, elaboradas 
e aprovadas pela MNNP-SUS. O instrumento 
contemplou 58 questões estruturadas em 6 
blocos: identificação do respondente; iden-
tificação da estrutura pesquisada; processo 
e implementação do PCCS; caracterização/
estruturação do PCCS; avaliação de desempe-
nho; e questões abertas (opinativas).

As entrevistas, realizadas nos meses de 
agosto e setembro de 2013, foram gravadas 
em equipamento de áudio digital e gravador 
portátil, com posterior transcrição integral 
do conteúdo.

Os dados provenientes dos documen-
tos foram submetidos a uma análise docu-
mental e estatística descritiva, a partir de 
processamento em banco de dados estru-
turado no software Excel. As informações 
provenientes das entrevistas foram tratadas 
por análise descritiva, confrontadas com as 
diretrizes nacionais para a instituição de 
PCCS no âmbito do SUS, documentos se-
lecionados e literatura pertinente ao tema. 
Posteriormente, os resultados da pesquisa 
foram apresentados para discussão e valida-
ção junto aos atores envolvidos, membros da 
MNNP-SUS e representantes da SGTES.

De acordo com as normas éticas destina-
das a pesquisas envolvendo seres humanos, 
o estudo foi submetido ao Comitê de Ética 
em Pesquisa do Instituto de Medicina 
Social da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, e aprovado sob o Certificado de 
Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) 
nº 0038.0.259.000-11.

Resultados 

Perfil dos entrevistados e caracteri-
zação das estruturas

Do total de 8 estruturas pesquisadas, partici-
param como respondentes 13 gestores, entre 
os quais 8 mulheres, correspondentes a 61,5% 
da amostra. Quanto à formação, 12 possuem 
graduação nas mais diversas áreas: serviço 
social (n=3), direito (n=2), administração 
(n=2), medicina, ciências contábeis, enferma-
gem, tecnologia da informação e psicologia.

A maior parte dos gestores (n=7) possui, 
como maior titulação, a Especialização em 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, 
desenvolvida em decorrência da capacitação 
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promovida pela adesão ao Programa de 
Qualificação e Estruturação da Gestão do 
Trabalho e da Educação no SUS (ProgeSUS); 
cinco possuem mestrado; e um possui for-
mação de nível técnico. No que compete ao 
tempo dos gestores nos cargos, observou-se 
uma média de 3,2 anos.

Todas as estruturas pesquisadas possuem 
órgãos específicos de recursos humanos, 
criados há pelo menos cinco anos, e encon-
tram-se no primeiro ou no segundo escalão 
da secretaria de saúde.

Implantação dos Planos de Carreira, 
Cargos e Salários

Para a propositura dos PCCS premiados, 
todas as estruturas estudadas partiram de 
algum plano já implantado, configurando-o 
conforme as diretrizes nacionais, resguar-
dadas as adaptações necessárias para cada 
local. A exceção foi a SMS de Guarulhos, que 
não apresentava nem mesmo um plano geral 
para os servidores municipais. Criaram-se 
comissões específicas com a participação 
dos trabalhadores, mas a maior parte das 
estruturas não fez a discussão em mesas de 
negociação, por não tê-las implantadas.

O tempo entre a apresentação de uma 
proposta de carreira e a sua implantação foi 
de, no mínimo, um ano, e de, no máximo, seis 
anos. Para tanto, estudos de impacto finan-
ceiro foram demandados, em alguns casos, 
mais de uma vez, com fins de adequação e 
viabilização do plano.

Características estruturais dos PCCS 
específicos para o setor saúde

Em termos de abrangência, as maiores difi-
culdades de inclusão se dão para os profissio-
nais administrativos, pois há o entendimento, 
por parte da gestão superior da secretaria de 
administração, que esses profissionais são 
‘sistêmicos’, ou seja, são contratados para 
atuarem em qualquer um dos setores existen-
tes no âmbito do município/estado.

Apenas a SES do Tocantins tem todos os 
trabalhadores efetivos da saúde – cerca de 
11 mil – incluídos no PCCS da saúde, com 
exceção de alguns servidores administrati-
vos, que optaram por se manter no plano de 
carreira do quadro geral do estado. A Fesf 
inclui todos os profissionais contratados por 
ela, porém não há a inclusão dos agentes de 
saúde, que são contratados pelos municípios.

Os profissionais de saúde do estado das 
Alagoas estão distribuídos em nove planos 
distintos, sendo três deles específicos da 
saúde: PCCS dos médicos; PCCS dos profis-
sionais de apoio à saúde, ganhador do Prêmio 
InovaSUS, que inclui todos os efetivos de 
planejamento, administração, transporte, e 
infraestrutura do setor; e PCCS dos técnicos, 
assistentes e auxiliares de saúde, que inclui 
todos os trabalhadores da saúde de nível su-
perior, médio e elementar, exceto aqueles que 
estão enquadrados em planos específicos.

As SMS de Recife e de Guarulhos, e a SES da 
Bahia possuem um plano geral para os efetivos 
da saúde, que não inclui os administrativos. 
Esta última ainda possui um plano específi-
co para os médicos. O plano da SES de Mato 
Grosso inclui apenas parte dos administrati-
vos. A SMS de Goiânia possui dois planos para 
os trabalhadores da saúde, sendo que o plano 
premiado, implantado em 2012, inclui todos os 
efetivos, mas não os administrativos. O implan-
tado em 2004 vigora apenas com os profissio-
nais de saúde que não quiseram migrar para o 
novo plano, mas não inclui os administrativos e 
nem os agentes de saúde.

No que tange ao predomínio de profissio-
nais de algum nível de atenção, não se perce-
bem tantas incongruências, haja vista que os 
estados enquadram maior número de profis-
sionais do nível terciário, enquanto os muni-
cípios enquadram predominantemente os da 
Atenção Primária à Saúde (APS). A surpresa 
é a Fesf, que emprega hoje um maior número 
de profissionais do âmbito hospitalar, 
quando era de se esperar que possuísse um 
maior percentual de profissionais da APS, já 
que a proposta inicial para a sua criação era 
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a de viabilizar a expansão e consolidação da 
Estratégia Saúde da Família (ESF).

Esse cenário é devido, principalmen-
te, à não contratualização entre a Fesf e os 
municípios que a criaram. Do total de 69 
municípios que a implantaram, apenas 16 
permanecem com contratos ativos. Assim, 
a Fesf tem ampliado os serviços para outros 
níveis de complexidade, que não a primária.

Tratando-se dos modos de progressão na 
carreira, em sua maioria, os planos conside-
ram o processo de avaliação de desempenho 
e de qualificação. Segundo alguns respon-
dentes, a não contabilização do tempo de 
serviço na ocasião da adesão ao plano, em 
certos casos, foi desfavorável a muitos pro-
fissionais, uma vez que muitos, ao serem 
alocados nas tabelas vencimentais, se encon-
traram no mesmo patamar que outros tantos 
profissionais recém-admitidos ou com 
menor tempo de serviço. A principal moti-
vação para a não contabilização do tempo 
de serviço deveu-se, em grande medida, ao 
impacto financeiro que causaria.

Uma das maiores questões no processo 
de discussão e aprovação das propostas dos 
planos diz respeito às gratificações e aos 
adicionais, com destaque para a não incor-
poração do adicional de insalubridade à apo-
sentadoria. Todas as estruturas pesquisadas 
oferecem algum adicional, com exceção das 
Alagoas, onde há, inclusive, um movimento 
de discussão sobre o direito real de recebi-
mento do adicional de insalubridade. Neste 
estado, os profissionais recém-admitidos não 
fazem jus a tal benefício, diferentemente dos 
servidores já atuantes. Este fato tem gerado 
disputas judiciais e negociações entre as 
partes envolvidas.

Esse cenário identificado no estado das 
Alagoas já é percebido em outras instâncias, 
talvez porque a própria legislação que a 
prevê seja frágil em diversos aspectos, per-
mitindo que as empregadoras resolvam os 
impasses em nível local.

Outros questionamentos acerca da insa-
lubridade referem-se à sua contabilização 

para fins de cálculo de horas extras, férias e 
13º salário. Isto porque o adicional integra a 
remuneração, mas não é incorporado à apo-
sentadoria, sendo, portanto, cabível recurso 
do trabalhador, quanto à negação do empre-
gador em considerá-lo para este fim.

Processos de avaliação de 
desempenho

Todos os planos preveem processo de ava-
liação de desempenho, contudo, na SES das 
Alagoas, na SMS de Recife e na Fesf-BA 
ainda não há legislação que o regulamente. 
Segundo os respondentes da pesquisa, os 
modelos de avaliação de desempenho previs-
tos abrangem todos os servidores da estru-
tura, com a exceção do modelo das Alagoas 
(restrito aos trabalhadores de apoio à saúde), 
e foram negociados com os trabalhadores, 
excluindo-se o Tocantins e a Fesf.

A periodicidade, os requisitos e as formas 
de avaliação variam entre os locais, mas se 
destaca que a SES da Bahia, por ainda não ter 
regulamentado os parâmetros e indicadores, 
executa um modelo no qual a avaliação in-
dividual é baseada apenas na assiduidade do 
trabalhador.

Os dados da pesquisa apontam para a 
grande dificuldade de regulamentar e desen-
volver um processo de avaliação de desem-
penho que não seja meramente ilustrativo e 
burocrático, e cujos resultados sejam analisa-
dos para subsidiar melhorias para o serviço e 
para o desenvolvimento de processos de edu-
cação permanente. Não obstante, em alguns 
locais, a avaliação de desempenho garante 
adicionais importantes à remuneração do tra-
balhador, caso da Fesf e da SMS de Recife.

Potencialidades e nós críticos dos 
PCCS da saúde

No que tange aos planos de carreira em vi-
gência, o quadro 1 apresenta os principais 
pontos positivos e negativos dos PCCS da 
saúde, segundo a percepção dos gestores.
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Estruturas Pontos positivos Pontos negativos

SES de 
Mato 
Grosso

Inclui a política de saúde do trabalhador baseada em 
critérios de gestão do conhecimento.

Avaliação de desempenho é geral para todos 
os trabalhadores estaduais, e a autoavaliação 
ainda não está regulamentada.

SES da 
Bahia

Aposentados e pensionistas foram beneficiados; 
prevê duplo vínculo; imprimiu ganho salarial em 
comparação a planos anteriores; subsidiou a im-
plantação da política de saúde do trabalhador.

Baixos salários.

SES das 
Alagoas

Inclui o pessoal de apoio; exigiu previamente o 
mapeamento dos servidores da saúde para o enqua-
dramento no plano.

Existência de vários planos; progressão vertical 
por nível (titularidade) ainda não regulamen-
tada.

SES do 
Tocantins

Aumentou a assiduidade dos trabalhadores, os 
salários e a satisfação dos profissionais.

Não indicou ponto negativo.

SMS de 
Goiânia

Diminuiu a rotatividade; aumentou a satisfação dos 
profissionais.

Prevê adicional de titulação, formação e aper-
feiçoamento que não estimula o profissional a 
se qualificar constantemente.

SMS de 
Recife

Estágio probatório contabiliza para a carreira; inclui 
os agentes comunitários e de combate às endemias; 
aumentou o percentual de ganho ao fim da carreira; 
alterou a nota mínima para progressão na carreira, 
por avaliação de desempenho.

Não inclui os administrativos.

SMS de 
Guarulhos

Instituiu o processo de avaliação de desempenho. Progressão vertical não regulamentada (titula-
ridade); não inclui os administrativos.

Fesf-BA Garantiu gratificação de 26% para todos os traba-
lhadores e de 50% para médicos, por produção e 
qualidade.

Não foi negociado com os trabalhadores.

É válido chamar a atenção para a im-
plantação de uma política de saúde do tra-
balhador nos estados de Mato Grosso e da 
Bahia. Os gestores exaltaram tal iniciativa, 
fruto de negociação e luta dos trabalhado-
res, como um passo importante no combate 
às más condições de trabalho, às doenças e 
aos agravos do trabalhador, oriundos de um 
ambiente insalubre, alta carga de trabalho, 
escassez de insumos básicos etc.

Ainda como pontos de relevância, desta-
cam-se: movimento de extinção das orga-
nizações sociais no estado de Mato Grosso; 
proposta de unificação dos inúmeros planos 
existentes no âmbito do estado das Alagoas; 
avaliação de desempenho informatizada, 

com instrumentos específicos em interface 
com a educação permanente, no Tocantins; 
e dificuldade para contratação de médicos 
e de auxiliares de enfermagem pela SMS de 
Guarulhos.

Comparativo entre os PCCS e as dire-
trizes nacionais da MNNP-SUS

As legislações que implantam e regem os 
planos estão de acordo com o que preveem as 
diretrizes, como já apontado pelos próprios 
gestores. Notam-se, contudo, particularida-
des, já que as próprias diretrizes propõem-se 
genéricas para que cada local as adeque à sua 
realidade.

Quadro 1. Principais pontos positivos e negativos dos planos de carreiras, cargos e salários da saúde implantados, na 
opinião dos gestores das estruturas de saúde – Brasil, 2013.

Fonte: Estação de Trabalho da Rede Observatório de Recursos Humanos em Saúde do Instituto de Medicina Social da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (ObservaRH-IMS/Uerj), 2014.
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Um aspecto a ser destacado é a abran-
gência do plano. As diretrizes indicam que 
todos os trabalhadores do SUS estejam en-
quadrados em PCCS. Apesar disso, há dis-
paridades entre os locais, tendo em vista o 
entendimento, por parte de alguns gestores/
governantes, de que alguns cargos são gené-
ricos nos âmbitos da prefeitura e do estado, 
de modo que os profissionais que ocupam 
tais cargos podem atuar em qualquer setor, 
cabendo-lhes, portanto, enquadramento em 
um plano geral da instância.

Outro ponto a ser discutido é em relação à 
divisão das classes, a qual as diretrizes nacio-
nais propõem que seja realizada de acordo 
com o grau de escolaridade, constituindo, por 
exemplo, uma classe/cargo genérica a todos 
os profissionais de nível superior. Embora 
os planos estudados tenham tentado se ater 
ao máximo ao que preconizam as diretrizes, 
esse aspecto foi considerado ponto nevrál-
gico, dada a dificuldade de negociação com 
a categoria médica, que cria impasses para 
isto, segundo os respondentes. Sendo assim, 
apenas o plano do estado de Mato Grosso 
agrega todos os profissionais de uma mesma 
escolaridade no mesmo cargo. Nos demais, 
os profissionais médicos se encontram se-
parados em cargos ou planos de carreira 
específicos. Há, ainda, o caso das Alagoas, 
que gerenciam nove planos diferentes para 
profissionais com atuação no SUS.

A diretriz que pressupõe a avaliação de 
desempenho como um processo pedagógico 
e participativo, abrangendo, de forma inte-
grada, todas as atividades dos trabalhadores, 
quer sejam individuais, coletivas ou institu-
cionais, foi acolhida por todos os planos estu-
dados, embora este processo ainda não esteja 
em prática em alguns locais. Igualmente, a 
premissa de ingresso na carreira por concur-
so público também está prevista nos planos 
das oito estruturas.

No que se refere à gestão partilhada entre 
os trabalhadores, prevista nas diretrizes 
nacionais, apenas a Fesf referiu não corres-
ponder. Quanto à criação de comissões de 

carreiras paritárias de gestores e trabalha-
dores, com desdobramento para as mesas 
de negociação, apenas a SES das Alagoas e 
a SMS de Recife a atendem; a SES da Bahia 
inclui-se na mesa geral de negociação do 
estado.

O desenvolvimento na carreira, por pro-
moção e progressão por mérito, determina-
do pelas diretrizes, ocorre nas SES de Mato 
Grosso, SMS de Guarulhos e de Recife, e na 
SES da Bahia. Nestas duas últimas, também 
se utiliza o tempo de serviço. Nas Alagoas, no 
Tocantins e na Fesf, se utilizam o tempo de 
serviço e a avaliação de desempenho.

Por fim, o programa institucional de qua-
lificação com vistas à valorização e ao desen-
volvimento profissional só não está previsto 
nos planos da SMS de Goiânia e da Fesf-BA.

Satisfação dos trabalhadores em re-
lação ao PCCS

Durante as entrevistas, foi também medida 
a satisfação dos trabalhadores com o PCCS 
implantado, na percepção dos gestores, por 
meio de uma escala do tipo Likert, com 
quatro graus, como segue: grau 1 – insatisfei-
tos; grau 2 – pouco satisfeitos; grau 3 – satis-
feitos; e grau 4 – muito satisfeitos.

As respostas obtidas apontam que, de 
modo geral, os profissionais estão satisfei-
tos (média=3) com os planos implantados. 
Os respondentes referiram que a maior in-
satisfação é percebida na categoria médica, 
sobretudo em razão de eles considerarem os 
salários baixos.

As principais reivindicações dos traba-
lhadores são: regulamentação de proces-
sos previstos no plano, como a avaliação de 
desempenho; extinção das organizações 
sociais; melhores condições de trabalho e 
infraestrutura; 30 horas para a categoria de 
enfermagem; e implementação de processos 
de educação permanente.

No que tange à escassez de profissionais 
de saúde, grande parte dos gestores afirmou 
que ela se dá basicamente com relação aos 
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médicos, tanto para atuação na Atenção 
Básica (AB) quanto em outros níveis da 
atenção. Em se tratando de outros profissio-
nais, os respondentes relataram a existência 
de oferta que excede a incorporação deles 
pelo mercado de trabalho.

No que compete à rotatividade profissio-
nal, os gestores não puderam afirmar que ela 
diminuiu após a implantação dos PCCS, que 
se constituem como eventos recentes, não 
havendo, ainda, dados suficientes que subsi-
diem a avaliação deste indicador.

Discussão

A carreira é um sistema organizativo e 
compreensivo da trajetória das atividades 
laborais das pessoas; tem função social e 
administrativa, que orienta a mobilidade no 
mercado de trabalho e a função psicossocial 
de dar sentido e motivação às atividades 
realizadas pelos trabalhadores. A carreira 
trabalhista surge, no mundo, no início do 
século XX, com o objetivo de organizar a 
trajetória da vida laboral dos funcionários, a 
ser percorrida por meio de cargos e funções 
a serem desempenhadas ao longo do tempo 
(ARONI, 2011).

No Brasil, a carreira tradicional ganha 
ênfase na década de 1970, em um contexto 
de repressão dos sindicatos pela ditadura 
militar. Ademais, os investimentos no setor 
industrial atraíram mão de obra de baixa 
qualidade, que era treinada apenas para o 
exercício da função, e a valorização do em-
pregado se dava basicamente no que concer-
nia ao seu tempo de trabalho. A década de 
1980 foi marcada por greves empreendidas 
pelos sindicatos, tendo em vista a estagna-
ção econômica e a consequente redução de 
postos de trabalho e demissões em massa 
que assolaram o País (ARONI, 2011).

Nas últimas décadas, o mercado de tra-
balho tem se reconfigurado, sobretudo em 
virtude das profundas mudanças promovi-
das pela tecnologização e pela automação, 

que influenciam as relações de trabalho; e 
da redução de empregos estáveis e diversi-
ficação de vínculos empregatícios, que, por 
consequência, reorganizam as estruturas e 
concepções de carreira (BLANCH, 2003; SENNETT, 

1998). Passa-se a valorizar as competências 
e habilidades, e há uma concentração de 
postos de trabalho com contratação via 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
(CAMPOS, 2006; ARONI, 2011).

Não obstante à desvalorização do ideário 
de carreira pública como sonho de todo 
trabalhador, ainda vigem as reivindicações 
de trabalhadores públicos, sobretudo aloca-
dos nas áreas consideradas prioritárias dos 
estados – saúde, educação e segurança –, por 
carreiras que possibilitem a valorização sala-
rial e do tempo de trabalho, e que garantam 
benefícios de curto prazo, como adicionais e 
melhores condições de trabalho.

Em se tratando da saúde, desde a implan-
tação do SUS, em 1990, já se propunha a 
criação de carreiras para os profissionais do 
sistema, sendo, inclusive, requisito para o re-
cebimento de recursos oriundos da União a 
implantação de uma comissão de elaboração 
de PCCS, por parte dos municípios (BRASIL, 

1990).
O relatório final da II Conferência 

Nacional de Recursos Humanos, realizada 
em 1993, afirmou que as oportunidades de 
desenvolvimento profissional eram escassas, 
os salários degradantes, e que os planos de 
carreira eram inexistentes. Tal cenário acar-
retaria a desmotivação dos trabalhadores e o 
descompromisso ético e social com o sistema 
de saúde (BRASIL, 1993).

Passados mais de 20 anos do documento 
supramencionado, o cenário relatado já não 
é o mesmo, mas alguns problemas ainda per-
sistem, tais como: escassez de profissionais 
qualificados na gestão do trabalho; diversifi-
cadas modalidades de contratos trabalhistas; 
ausência de planos de carreiras adequados, 
em boa parte das estruturas, ou insatisfação 
dos trabalhadores com o plano existente; 
remuneração insuficiente; dificuldade de 
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fixação de profissionais; limitação da ex-
pansão de quadro de pessoal imposta pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal; ausência 
de concursos públicos; deficiência de qua-
lificação dos profissionais; e carência de 
programas de educação permanente (BRASIL, 

2004; PIERANTONI ET AL., 2008; PIERANTONI; GARCIA, 2011; 

MAGNAGO; PIERANTONI, 2014; NEY; RODRIGUES, 2012).
Não se pode negar, contudo, que o 

Ministério da Saúde, por meio da SGTES, 
vem empregando esforços com o objetivo de 
melhorar todos os aspectos da gestão do tra-
balho, e se notam melhorias quando se avalia 
uma evolução no tempo. Em se tratando de 
PCCS, por exemplo, pesquisa realizada em 
2008 constatou que 47,8% das SES e das SMS 
não possuíam nenhum modelo instituído; 
28,9% tinham plano geral para todos os tra-
balhadores; e 20,2% tinham PCCS específico 
para o setor saúde (PIERANTONI; GARCIA, 2011). Em 
2012, o percentual daqueles que apontaram a 
inexistência de planos diminuiu para 29,1%; 
PCCS gerais foram apontados por 36,6%; e o 
percentual de respondentes que indicaram 
planos específicos para o setor saúde aumen-
tou para 28,7% (OBSERVARH-IMS/UERJ, 2014).

Não obstante, a existência de um plano 
não significa dizer que todos os processos 
previstos na legislação são, de fato, cumpri-
dos, caso da avaliação de desempenho, que 
apresenta dificuldades para sua materializa-
ção, de maneira que deixe de ser apenas um 
ato burocrático. Um estudo realizado por 
Seidl et al. (2014) evidenciou fragilidade na in-
corporação da avaliação de desempenho nos 
planos de carreira, especialmente em muni-
cípios de menor porte populacional.

O aperfeiçoamento das práticas de gestão 
do trabalho nos serviços de saúde se constitui 
como um grande desafio. A avaliação de desem-
penho é um dos focos de atenção do processo 
de gestão, e sua finalidade é identificar o nível 
de capacitação/qualificação profissional, bem 
como o potencial dos trabalhadores em relação 
aos objetivos organizacionais.

Enquanto ferramenta de auxílio ao pro-
cesso de tomada de decisão, a avaliação de 

desempenho é considerada como um instru-
mento de levantamento de dados, que possi-
bilita caracterizar as condições que dificultam 
ou impedem o completo e adequado aprovei-
tamento dos trabalhadores da organização. 
Porém, ao mesmo tempo em que o tema 
ganha espaço de discussão no setor público, 
provoca polêmica entre gestores e trabalha-
dores, principalmente porque o avaliar ainda 
suscita, no trabalhador, um imaginário de 
repreender, punir. Por outro lado, também, 
os processos de avaliação de desempenho 
conduzidos por grande parte das organiza-
ções ainda trazem, em seu bojo, conotações 
burocráticas, meramente técnicas e pontuais, 
que não resultam em melhoria dos processos 
de práticas (PIERANTONI; GARCIA, 2011).

Nesse contexto de entendimento de que a 
avaliação de desempenho se configura como 
importante instrumento de gestão, as estru-
turas estudadas por esta pesquisa já apostam 
nesses processos, de forma a tentar acolher 
as exigências dos serviços e a dos profissio-
nais de saúde, ainda que elas se encontrem 
em desenvolvimento.

É preciso ter em mente que a implantação 
de um PCCS não significa apenas ganhos 
em termos remuneratórios. Ela pode cons-
tituir-se como um instrumento poderoso de 
melhorias das condições de trabalho, capa-
citação profissional e, mais do que isso, de 
reconhecimento do trabalhador.

É sabido, contudo, que a implantação de 
um plano de carreiras, principalmente no 
que diz respeito ao setor público, é um pro-
cesso que exige, geralmente, uma longa ne-
gociação entres os atores envolvidos, com 
destaque para os trabalhadores, que usu-
fruirão dos benefícios advindos, e para os 
representantes do estado, que devem sugerir 
e/ou aprovar uma proposta para sobrelevar 
o impacto financeiro causado por um PCCS 
aos cofres públicos.

A participação do trabalhador é, antes de 
tudo, essencial para a concretização do sistema 
nacional de saúde. Ao estimular esta partici-
pação na construção de um sistema público 
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democrático, ratifica-se o compromisso com as 
proposições do movimento da reforma sanitá-
ria e busca-se efetivar o SUS (BRASIL, 2007).

A negociação é um processo fundamental, 
que exige a pactuação de interesses e priori-
dades pelos diversos sujeitos envolvidos no 
contexto do trabalho (SILVA, 2012; BRAGA, 2002), e, 
neste sentido, os interesses de cada categoria 
profissional, embora legítimos, bem como 
a relação público-privada, que introduz a 
terceirização de serviços no âmbito do SUS 
e produz diversas modalidades contratuais 
de trabalho, também acabam por excluir 
grande parte dos trabalhadores do escopo 
das políticas de gestão do trabalho, e obstam, 
especialmente, a concretização dos projetos 
de carreira pública no SUS (PAIM, 2013).

Ademais, o subfinanciamento da saúde, 
que se constitui como problema crônico, tem 
se agravado nos últimos anos, implicando 
em cortes expressivos de gastos no setor, so-
bremaneira no âmbito da gestão do trabalho, 
área pouco valorizada em toda a história do 
SUS. Tal cenário aponta perspectivas negati-
vas, especialmente em decorrência da crise 
político-econômica pela qual passa o Brasil, 
que tem sido usada como justificativa para 
propostas de modificação constitucional 
passíveis de congelar as despesas federais 
com a saúde pelas próximas décadas (PAIM, 

2013; VIERIA, 2016).

Conclusões

A análise dos dados coletados, quer seja 
mediante os documentos referentes aos 
planos, quer seja via discursos dos gestores 
entrevistados, apontou diferentes e diversas 
melhorias no âmbito da gestão, emergidas, 
sobretudo, após a implantação de um plano 
de carreira. Apresentaram, ainda, desafios 
que merecem ser estudados e trabalhados 
com maior afinco, uma vez que são funda-
mentais para o desenvolvimento da área da 
gestão do trabalho e da educação na saúde, 
para a fixação e valorização profissional e, 

por consequência, para a consolidação e me-
lhoria dos serviços de saúde oferecidos pelo 
sistema nacional público.

Entre os principais desafios que se apre-
sentam, se podem citar o necessário plane-
jamento do sistema de saúde e a pactuação 
de metas; a regulamentação do processo 
de avaliação de desempenho e articulação 
com a política de educação permanente, de 
acordo com as metas pactuadas; a valoriza-
ção do trabalho em equipe como indicador 
importante do desempenho profissional; e 
a inserção de todos os profissionais que tra-
balham na saúde, inclusive administrativos e 
agentes de saúde.

Dessarte, o processo de implantação de 
um plano de carreira não deve ser entendi-
do como uma peça neutra, isto é, passível de 
ser justificado apenas pela racionalidade ad-
ministrativa. Ele sempre terá, também, um 
caráter político, econômico, social e cultural.

Sem dúvidas, longe do esgotamento do 
tema, são necessárias novas aproximações 
no sentido de desvelar e mapear as diferentes 
experiências em voga, no Brasil e em países 
com sistemas universais de saúde, questio-
nando, especialmente, a função do estado na 
regulação das profissões e do trabalho em 
saúde, cujas interfaces recaem sobre a gestão 
do trabalho.
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